
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.212.341 - DF (2010/0175273-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORA : PATRÍCIA LYRIO ASSREUY E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANAMARIA CYRINO SIQUEIRA FERRO 
ADVOGADO : VALÉRIO ALVARENGA MONTEIRO DE CASTRO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
VALORES PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 269 E 
271/STF. AGRAVO PROVIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 
PRÓPRIO RECURSO ESPECIAL.
1. A Primeira Seção firmou o entendimento segundo o qual o mandado de 
segurança não produz efeitos patrimoniais pretéritos, motivo pelo qual os 
eventuais valores devidos, anteriores à data impetração, deverão ser 
reclamados administrativamente ou pela via judicial própria. Súmulas 
269/STF e 271/STF.
2. Agravo regimental provido para conhecer e dar provimento ao próprio 
recurso especial e, assim, reformar o acórdão recorrido e restabelecer os 
efeitos da sentença que indeferiu a inicial da ação de execução.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
dar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Luiz Fux.
Brasília (DF), 15 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo DISTRITO FEDERAL contra 

decisão de minha relatoria que negou seguimento ao seu recurso especial, ao entendimento de 

que não haveria óbice à execução, nos autos do mandado de segurança, das parcelas pretéritas 

referentes ao período de 120 (cento e vinte) dias que antecedeu a impetração, uma vez que o 

disposto na Lei 1.533/51, vigente ao tempo da concessão do mandamus, não vedaria tal hipótese, 

conforme anteriormente decidido no julgamento do MS 12.397/DF (de minha relatoria, Terceira 

Seção, DJe  16/6/08).

Sustenta o agravante, em síntese, que o entendimento adotado pela decisão 

agravada seria contrário ao disposto nos arts. 1º da lei 5.021/66 e 14, § 4º, da Lei 12.016/09, bem 

como nas Súmulas 269 e 271/STF, na medida em que os efeitos financeiros decorrentes da 

concessão da segurança somente poderiam ser calculados a partir da impetração.

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
VALORES PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 269 E 
271/STF. AGRAVO PROVIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 
PRÓPRIO RECURSO ESPECIAL.
1. A Primeira Seção firmou o entendimento segundo o qual o mandado de 
segurança não produz efeitos patrimoniais pretéritos, motivo pelo qual os 
eventuais valores devidos, anteriores à data impetração, deverão ser 
reclamados administrativamente ou pela via judicial própria. Súmulas 
269/STF e 271/STF.
2. Agravo regimental provido para conhecer e dar provimento ao próprio 
recurso especial e, assim, reformar o acórdão recorrido e restabelecer os 
efeitos da sentença que indeferiu a inicial da ação de execução.

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

O presente agravo regimental merece prosperar.

Com efeito, não se olvida que a Terceira Seção desta Corte de Justiça, no 

julgamento do MS 12.397/DF, ocorrido em 9/4/08, no qual fui relator, quando ainda vigente a Lei 

1.533/51 (antiga Lei do Mandado de Segurança), firmara a compreensão no sentido de que os 

enunciados das Súmulas 269/STF e 271/STF deveriam ser interpretados com temperamentos, de 

forma a possibilitar que o impetrante execute as parcelas relativas ao período de 120 (cento e 

vinte) dias contados da data do ato impugnado.

É certo, porém, que a Primeira Seção firmou o entendimento segundo o qual o 

mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais pretéritos, motivo por que os eventuais 

valores devidos, anteriores à data impetração, deverão ser reclamados administrativamente ou 

pela via judicial própria, conforme disposto nas mencionadas Súmulas 269/STF e 271/STF.

A propósito, mutatis mutandis, cito o seguinte precedente:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  ICMS. 
ENERGIA  ELÉTRICA. FATO JURÍDICO ENSEJADOR DA TRIBUTAÇÃO 
(EFETIVO CONSUMO E NÃO A DEMANDA RESERVADA/CONTRATADA 
DE POTÊNCIA). BASE DE CÁLCULO (VALOR DA TARIFA 
CORRESPONDENTE A DEMANDA CONSUMIDA E NÃO SOBRE A 
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CONTRATADA). SÚMULA 391/STJ. JULGAMENTO, PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO, DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA (RESP 960.476/SC). MANDADO DE SEGURANÇA. 
DECLARAÇÃO DE DIREITO À COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SÚMULA 
213/STJ. EFEITOS PATRIMONIAIS PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 271/STF. 

...............................................................................................
5. O mandado de segurança é instrumento adequado à declaração do 

direito de compensação de tributos indevidamente pagos (Súmula 213/STJ), 
desde que não implique na produção de efeitos patrimoniais pretéritos, os quais 
devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria (Súmula 
271/STF).

...............................................................................................
9. Recurso ordinário parcialmente provido apenas para declarar o direito 

dos impetrantes à compensação dos valores indevidamente recolhidos a título 
de ICMS sobre a diferença entre a energia efetivamente consumida e a 
"demanda de energia contratada". (RMS 24.865/MT, Rel. Min. LUIZ FUX,  
Primeira Turma, DJe 26/8/10)

Destarte, ressalvado o entendimento pessoal deste relator, adoto o entendimento 

firmado pela Primeira Seção.

Ante o exposto, conheço do agravo regimental e dou-lhe provimento para 

conhecer e dar provimento ao próprio recurso especial, a fim de reformar o acórdão 

recorrido e restabelecer os efeitos da sentença que, por sua vez, indeferiu a petição inicial da 

ação de execução de sentença.

É o voto.

Documento: 1037101 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/03/2011 Página  4 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0175273-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.212.341 / DF

Números Origem:  150602920098070001  20070110008354  20090110150602  20090110150602REE

EM MESA JULGADO: 15/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : PATRÍCIA LYRIO ASSREUY E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANAMARIA CYRINO SIQUEIRA FERRO
ADVOGADO : VALÉRIO ALVARENGA MONTEIRO DE CASTRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Insalubridade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : PATRÍCIA LYRIO ASSREUY E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANAMARIA CYRINO SIQUEIRA FERRO
ADVOGADO : VALÉRIO ALVARENGA MONTEIRO DE CASTRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido e Teori Albino Zavascki 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Luiz Fux.
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 Brasília, 15  de fevereiro  de 2011

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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